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M ae pode faltar ao trabalho para levar filho ao médico

Ma&e que falta no trabalho paralevar filho doente ao médico, ndo pode ser demitida por justa causa,
ainda gue as auséncias sgjam repetidas. O entendimento € da 42 Turmado Tribuna Regional do
Trabalho da 22 Regido (S&o Paulo) ao julgar Recurso Ordinario da empresa de alimentos Sacia S.A
contra sentenca da 322 Vara do Trabalho de S&o Paulo.

A ex-empregada da Sacia entrou com ag&o questionando sua demisséo por justa causa. A trabalhadora
alegou que foi demitida por causa do excesso de faltas. A ex-funcionéria apresentou atestados medicos
que justificavam sua auséncia paralevar o filho ao médico. A informacéo é do TRT-SP.

A empresa sustentou que os atestados eram invalidos, pois estavam em desacordo com a norma coletiva
da categoria. A norma determina que so “ serdo aceitos pel as empresas que ndo mantenham servico
médico préprio ou através do convénio, atestados médicos e odontol égicos expedidos pelo ambulatério
do Sindicato, em casos de comprovada emergéncia’.

A primeirainstancia acatou os argumentos da ex-empregada e determinou que sua dispensa fosse
convertida em demissdo sem motivo justo. A Saciarecorreu ao TRT paulista.

O relator do Recurso Ordinério, juiz Ricardo Artur Costa e Trigueiros, considerou que a clausula
normativa utilizada pela empresa em nenhum momento dispde que atestados particulares ndo séo
aceitos. Além disso, ele observou que a Sacia “néo contestou a veracidade das justificativas médicas e
tampouco suscitou incidente de falsidade, pelo que tenho que os atestados sdo validos e eficazes”.

O relator acrescentou gque, No processo, a empresa confessou que sabia que a crianca apresentava
problemas de salde. Para o juiz, “ndo encontramos nas hipoteses elencadas no artigo 482 consolidado, a
tipificagdo de falta grave consubstanciada em auséncias justificadas por médicos particulares, e nem
mesmo, por auséncias injustificadas ao trabalho. Ao contrério, apropria CLT autoriza o empregado a
faltar de 24 a 32 dias por ano sem que ocorra perda do direito asférias’.

Sendo assim, segundo o relator, “obviamente a reclamante ndo poderia perder o emprego por justa
causa, tanto mais quando se constata que as auséncias foram justificadas através de validos atestados
meédi cos sobre 0s quais a reclamada sequer promoveu impugnacdo de contetido ou incidente de
falsidade’.

“E regra na natureza que a fémea n&o abandona a sua cria. A mée que relega um filho ao abandono, além
de merecer a execragcao moral esta sujeita a ser responsabilizada inclusive na esfera penal”, concluiu o
relator.

A 43 Turma, por unanimidade, acompanhou o voto do relator, determinando que a Sacia pague a ex-
empregada todas as verbas trabal histas devidas pela demisséo sem justa causa.
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